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TRIBUNAL SUPERIOR 
D0 TRABALHO

PROCESSO TST — 24-57-D. C.

Dissídio Coletivo: — A sen­
tença de revisão tem por objeto 
alterar as condições estabelecidas 
na sentença anterior, sem modi- 
jicar-lhe os pressupostos básicos.

Recurso a que se dá provimen­
to, para julgar improcedente o 
dissídio.

Vistos e reiatados êstes autos, em 
qu são partes, como Recorente, Sindi­
cato das Emprêsas de Seguros Privar­
des e Capitaúzaçáo no Estado de Mi­
nas Gerais e, como Recorrido. Shr- 
tíicato dos Empregados em Emprêsas 
üe Seguros Privados e Capitalização 
im Es,ado de Minas Gerais:

Trata-se de revisão de dissídio co­
letivo de natureza econômica. Os mo- 
t vos alegados pelos suscitantes é de 
que a elevação do custo de vida su­
perou os salários percebidos pela ca­
tegoria, agravando-se a situação com 
a elevação do salário mínimo, o que 
tomou difícil a situação dos que per­
cebiam um salário maior do que o 
mínimo.

As emprêsas. contestando o pedi­
do, suscitaram preliminares de nuii- 
dade por falta de autorização das 
assemblé as e a instrução prosreguiu 
até a propositura da conciliação, ten­
do, finalmente, as partes feito um 
acordo (fls. 48), que foi homologado 
à fls- 6o pelo Tribunal Regional do 
Trabalho.

Nesse acordo não foram abrangidos 
cs empregados' d-tos de produção ou 
que recebam à comissão, pelo que o 
dissídio prosseguiu com referência a 
tstes empregados.

As fls. 74, o -Serviço de Ej -J-hlca 
ca Previdência e Trabalho informou 
que no período em l’de o aumento dc 
custo de vida foi de 48,07',..

A Procuradoria Regional se mani-! 
festou a fls. 76, e o Tribunal Regional 
assim decidiu à fls. 86-87:

“As preliminares arguidas pelas| 
Suscitadas de: la) — falta de auto­
rização da categoria profissional; 2.a)' 
— inexistência de consentimemo.. 
mesmo formal, e 3a.) — irregularida­
de da convocação não subsistem â 
menor análise. A limples compuisa- 
ção dos autos falam de inocorrencia 
das mesmas.

As atas das assembléias promovi­
das pelo Sindicato Suscitante, devi­
damente formalizadas? dão conta de 
tõdas as exigências de lei, como se 
lê, claramente, as fls- 10 dêstes autos.

Quanto ao mérito, o aumento con­
cedido pelo E. Tribunal corresponde, 
perfeitamente, ao desnível verificado 
após a concessão do 1° Dissídio Cole­
tivo.

E’ o próprio Sindicato Suscitante 
que reconhece em sua inicial de fo­
lhas. 3, no item VI, que “o custo de 
vida — posteriormente, é lógico — 
sofreu nova elevação, em proporções, 
monos severas, é verdade...”

Cumpre ressaltar ainda que as ba­
ses dadas pelo E. Tribunal foram as 
mesmas acordadas — na primeira fa­
se dêste Dissídio Coletivo, como se 
vê da Ata, de fls. 48 — entre as par­
tes dissidentes.

Pensamos assim que o resultado a 
que chegou o E. Tribunal Regional, 
foi juato e não onerará as Emprêsas 
suscitadas, concorrendo, ao Invés,, pa­
ra estímulo mútuo e justificar bem o 
objetivo primordial da Justiça do 
Trabalho, de servir como denomina­
dor comtim de harmonia entre o Ca- 
p tal e o Trabalho e não de pomo ae 
discórdia.

Entre as condições estabelecidas, 
necessário fique aqui descrito que o 
aumento será de 25% sôbre o salário 
fixo dos empregados de produção 
sendo o aumento máximo de ......... 
Cr$ 1.300,00 e o salário mínimo sôbre 
o qual incidirá o aumento será de 
Cr$ 12.000,00. A data base para con-

. cessão será a de 1.* de janeiro do 

corrente ano, recaindo sôbre o salá­
rio de outubro de 1955, compensando- 
se os aumentos posteriores à data de 
incidência.

Considerando, finalmente, tudo isto 
e o mais que dos autos consta:

Acorda o Tribunal Regional do Tra­
balho. da Terceira, Região, por una­
nimidade, em rejeitar a preliminar de 
nulidade do processo sob três as­
pectos; 1) falta de autorização da 
categoria profissional; a) inexistên­
cia do consentimento, mesmo formal; 
3) irregularidade da convocação. 
Quanto ao mérito, também unanime- 
mente, julgar procedente, em parte, 
a revisão, para conceder aos susci- 
tantes um aumento de 25% sôbre o sa­
lário fixo dos empregados de produ­
ção, sendo que o aumento máximo 
será de Cr$ 1.300,00 e o salário má­
ximo sôbre que incidirá o aumento 
será de Cr$ 1.000 00. O aumento será 
concedido a partir de l.° de janeiro 
de 1957, incidindo sôbre o salário de 
outubro de 1955. compensando-se os 
aumentos posteriores à data da inci­
dência.”

O Sindicato patronal recorreu dá 
decisão para esta V. Instância.

Renova as preliminares e, de merl- 
tis, alega em resumo o que consta do 
apelo de fls. 100.

A douta Procuradoria Geral opina 
peio provimento total da apelo (.fo­
lhas 115-117).

E’ o relatório. 
voto

O recurso é tempestivo e pelo qm 
é de se conhecer ao mesmo.

De meritis: — A Procuradoria Ge­
rai assim se manifestou: — “Sou pelo 
provimento, porque a sentença de re­
visão só pode versar, alterando ou 
suprimindo, condições estabelcidas na 
sentença anterior, que revê. Mas não 
pode ampliá-la ao ponto de modifi- 
car-lhe os pressupostos em que se 
baseou. Se tal pudesse ocorrer, não 
havería revisão, que na espécie signi­
fica reexame das condições anterio­
res, para seu revigoramento em face 
da conjuntura do presente mas novo 
a.ssidioiooltivo. cujo processo é dife­
rente deste, de revisão, que se exa­
mina. Aliás,- — é bom que se saliente 
— é precisamente em tal diferencia­
ção que reside a distinção entre os 
dois tipos do processo coletivo, a re­
visão e o novo dissídio.

Dè conseguinte, não há como da; j 
guarida, na medida adotada, à preten­
são dos suscitantes.

Mesmo, todavia, que tal não ocor­
resse. há o mérito do pedido. E sôbre 
tal mérito já fixou critério o egrégi^ 
Tribunal Superior do Trabalho con- . 
soante os votos dos ilustres Ministros 
Astolfo Serra (relator), Rômulo Car- 
dim, Edgard Sanches, Oliveira Lima, 
Caldeira Netto, Waldemar Marques 
e Júlio Barata (cert. — fls. 126 — 
verso, processo anexo).

Na verdade: quanto aos produtores, 
a sua exclusão foi decretada no dissí­
dio anterior, de acordo, aliás, com o 
parecer que então emiti e que assim 
ponderava:

"... e) — não concordo, por igual, 
com a concessão de aumento salarial 
ao pessoal da produção, e isso, como 
já tenho sustentado em parecer an­
terior, e creio com a homologação do 
egrégio Tribunal Superior, pela sim­
ples razão de que, na capitalização, 
as empresas têm. por fõrça de lei, 
limitadas as suas despesas de pro­
dução, o que não permite, pois, qual­
quer aumento desta — e no ramo de 
seguro há, além das exigências técni­
cas sôbre reservas, o fato de perce­
berem os. empregados bônus especiais, E 
sem se falar . no salário fixo e nas a 
comissões” (fls. 123 proc- anexo).

Tais razões, como é óbvio, subsis­
tem e por isso não vejo como se asse­
gure manutenção da decisão do Tri­
bunal Regional ora recorrido.”

Estou de pleno acordo com o pare­
cer supra que sufrago como razões 
de dec dir.

Isto pôsto:
AcoiJam os Juizes do Tribunal Su­

perior do Trabalho rejeitar as preUr
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minares arguidas, sem divergência, e. 
vencidos os Srs. Ministros Godoy 
Ilha, Oscar Saraiva, Tostes Malta e 
Thélio da Costa Monteiro, dar provi­
mento ao recurso, a fim de julgar 
improcedente o dissídio coletivo, sen­
do que o Sr. Ministro Hildebrando 
Bisaglia ressalvava aos empregados o 
direito de intentarem nova ação.

Rio de Janeiro. 14 de agôsto de 
1957. — Del/im Moreira Júnior — 
Presidente. — Astolfo Serra — Rela­
tor. — ciente — João Aniero de Car­
valho — Procurador Geral.

PROC. T.S.T.-D.C. N.° 30, DE 1957

Revisão de aeãrã0 homologado 
pela Justiça do Trabalho, para 
aumento de salários. Critério para 
a Solução de dissidio de tal na­
tureza.

Vistos e relatados êstes autos de 
Recurso Ordinári© em dissidi0 coleti­
vo, em que sã0 partes, como Recor­
rente, Sindicato d©s Trabalhadores 
nas Indústrias de Cimento, Cal e 
Gêss0 de São Gonçal0 e. como Recor­
rida, Cia. Nacional de Cimento Port- 
land:

Re. isão de acordo homologado ju­
dicialmente. Recurso do Sindicato 
suscitante. O acórdão regional, após 
indeferir a pericia requerida em razões 
finais pel© Suscitante, concedeu, na 
revisão, 30% sóbre os salários vigentes 
em 1-6-55; compensação de todos çS 
aumentos, compulsórios. oU não. veri­
ficados deede a data base (1-6-55) até 
a do ajuizamento (5-2-57) para os em­
pregados admitidos entre a data base 
e a do ajuizamento, aumento de tantos 
12 avos de 30% quantos sejam os 
meses completos, ou não, trabalhados 
naquele período, limitado porém, ao 
aumento que tenha sido assegurado a 
outro empregado da mesma categoria 
existente na mesma data base: vigên­
cia, a partir da data do acórdão (fia. 
70 a 75).

O presente apêlo alega nulidade por 
cerceairtento de defesa resultante do 
indeferimento da pericia, que visava a 
apuração dos lucros da emprêsa, a 
fim de ser fixado o jüsto salário em 
função dos mesmos. No mérito, plei­
teia a fixação do justo salário, que 
deverá guardar proporção com a re­
tribuição do capital da emprêsa. 
Conclui pedindo a anulação da de­
cisão. ou a total procedência da re­
presentação (60%) (fls. 04),

A Procuradoria Geral opina pela 
anulação para deferimento da pericia.

E’ o relatório. VOTO
Nulidade do processo. A perícia era 

desnecessária, eis que a suscitada não 
alegou, em defesa, impossibilidade de 
arcar com a majoração salarial pro­
porcional ao aumento d0 cust© de 
vida. E o critério adotado nesta Jus­
tiça para fixação de nova tabela de 
remuneração, tem sido invariavel­
mente o da Verificação do aumento 
percentual do custo de vida, para 
conceder aumento salarial correspon­
dente. Demais disso, a petição ini­
cial não requereu exame contábil. 
Porém, não o requereu senão nas ra­
zões finais, quando encerrada a ins­
trução. Aaté então, somente reque­
reu e foi deferido, expedição de ofí­
cio ao I.R.C.E., Inspetoria de Nite­
rói, solicitando índice percentual do 

' custo de vida (fls. 40); a perícia 
contábil foi pedida com as razões fi­
nais, segundo Se vê a fls. 62.

Quanto ao mérito, nego provimento. 
Os índices verificados pelo S.E.P.T. 
(fls. 35 a 56), não ultrapassaram 0 
fixado Pelo acórdão, nem o recorrente 
se insurge contra esses dados. No mais 
e em relação ao critério pleiteado para 
a fixação da remuneração dos empre­
gados, trata-se de uma reivindicação, 
a ser examinada com simpatia, porém 
a solução é mais legislativa do que 
jurisdicional.

A determinação de salário é o as­
sunto fundamental e mais profundo 
dn problema operário.

A participação no resultado do tra­
balho, e, portanto, no valor do pro­
duto, no lucro, é a idéia dominante. 
Sendo geral ou pura e simples, acar­
retaria injustiças. Terá que atender à 
capacidade profissional de cada tra­
balhador-, produtividade, assiduidade, 
espécie de trabalho, qualidade e quan­
tidade da produção, responsabilidade 
de chefia ou direção, capitalização do 
esfôrço e do mérit0 através do tempo 
de serviço.

Numerosas são as fórmulas propos­
tas, tôdas muito discutíveis e muito 
discutidas e traduzindo diversidade de 
tendências e opiniões filosóficas e po­
líticas. Conquanto teórica e logica­
mente perfeitas, algumas, a© passarem 
do abstrato para o Concreto, não satis­
fazem sobretudo em Contato com cer­
tas fatores psicológicos. Outras, não 
levam em conta a organização social 
existente. Outras, finalmente, resul­
tariam perturbadoras da produção e 
da economia e correspondem à socia­
lização da emprêsa ou mal diriimu- 
lam a passagem do regim© individual 
para o coletivismo.

Com0 quer que seja, porém, a ques­
tão, sendo de elaboração de norma 
jurídica, subordlna-se â organização 
política; nã0 é jurisdicional. é legis­
lativa. Terá de ser resolvida em têr- 
moS constitucionais, i*t0 é, dentr0 dos 
limites que a Carta Fundamental assi­
nou à intervenção dos poderes públi­
cos na vida econômica das empresas 
privadas, sob pena de derivar para o 
estatismo. o totalitarismo.

O legislador ordinário nã© pode 
continuar a ignorar as reivindicações 
das grandes massas, sobretudo aquelas 
que receberam consagração constitu­
cional.

Estamos cansados de ouvir a repe­
tição da advertência d0 eminente Oli­
veira Viana: "A determinação do sa­
lário, dentro da equidade e da justiça 
Social, constitui 0 fenômeno de maior 
relevância e dramaticidade da história 
Social contemporânea.”

Enqua.nt0 o Parlamento nã© enfren­
ta a formidável tarefa, que entrosa 
com a complexidade dos interesses so­
ciais e a multiplicidade das atividades 
individuais, continua a pezar sôbre os 
da magistratura dp trabalho e c©n- 
tição da advertência do eminente Oli- 
individuais, continua a pesar sôbre os 
temporização das reivindicações ope­
rárias por meio de periódicos reajus- 
tamentos de salários, manejando ins­
trumento melindroso, uma vez que 
não tem a virtude da lança de Aqui­
les, que curava as chagas que fazia...

E nã0 Possuímos elementos outros 
para adotar critério diverso do que 
aqui tem prevalecido Invariàvelmente: 
o critério simplista de conceder o au­
mento salarial em função da alta d© 
custo de vida n0 período em apre­
ciação-

Pôsto isto!
Acordam os Juizes do Tribunal Su­

perior d© Trabalho. Contra os votos 
dos Srs. Ministros Godoy Ilha, Rela­
tor, Oscar Saraiva. Testes Malta e 
Mário Lopes de Oliveira, rejeitar a 
preliminar de cerceamento de defesa, 
levantada pelo recorrente, e, vencidos 
os Srs. Ministros GodoV Ilha, Relator, 
Astolfo Serra, Oscar Saraiva, Tostes 
Malta e Márl0 Lopes de Oliveira, 
negar provimento a© recurso.

R!o de janeiro, 21 de agôsto de 
1957. — Delfim Moreira Júnior, Pre­
sidente. — Edgard de Oliveira Lima, 
Relator ad hoc. — Ciente: João An- 
ter0 de CarvalKJ, Pr©curad©r Geral.


